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ATA DA 9ª SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA PELO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO AMAZONAS, EXERCÍCIO DE 2023.

Ao vigésimo oitavo dia do mês de março do ano de dois mil e vinte e três, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno do
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, em sua sede própria, na Rua Efigênio Sales 1.155, Parque Dez, às
10h50, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Conselheiro ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, com as
presenças dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR, YARA
AMAZÔNIA LINS RODRIGUES DOS SANTOS, MARIO MANOEL COELHO DE MELLO, JOSUÉ CLÁUDIO DE
SOUZA NETO, LUÍS FABIAN PEREIRA BARBOSA, MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO (convocado em
substituição ao Excelentíssimo Senhor Conselheiro Júlio Assis Corrêa Pinheiro) ; Excelentíssimos Senhores
Auditores ALÍPIO REIS FIRMO FILHO, LUIZ HENRIQUE PEREIRA MENDES; Excelentíssima Senhora
Procuradora-Geral FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA. /===/ AUSENTES: Excelentíssimos
Senhores Conselheiros JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO, por motivo de férias; Excelentíssimo Senhor Auditor
ALBER FURTADO DE OLIVEIRA JÚNIOR, por motivo de férias. /===/ Havendo número legal, o Excelentíssimo
Senhor Conselheiro-Presidente Érico Xavier Desterro e Silva, invocou a proteção de Deus para os trabalhos, dando
por aberta a 9ª Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. /===/
APROVAÇÃO DA ATA: Não houve. /===/ JULGAMENTO ADIADO: CONSELHEIRO-RELATOR: ARI JORGE
MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR (Com vista para a Excelentíssima Senhora Conselheira Yara Amazônia Lins
Rodrigues dos Santos). PROCESSO Nº 10.797/2015 (Apenso: 11.597/2014) - Prestação de Contas Anual da
Prefeitura Municipal de Careiro da Várzea, de responsabilidade do Sr. Pedro Duarte Guedes, referente ao exercício
de 2014. Advogados: Bruno Vieira da Rocha Barbirato - OAB/AM 6975, Fábio Nunes Bandeira de Melo - OAB/AM
4331, Laiz Araújo Russo de Melo e Silva - OAB/AM 6897, Larissa Oliveira de Sousa - OAB/AM 14193 e Igor Arnaud
Ferreira - OAB/AM 10428. PARECER PRÉVIO Nº 31/2023: O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições constitucionais e legais (art. 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federa l, c/c
art.127, parágrafos 4º, 5º e 7º, da Constituição Estadual, com redação da Emenda Constituição nº 15/95, art. 18,
inciso I, da Lei Complementar nº 06/91; arts.1º, inciso I, e 29 da Lei nº 2.423/96; e, art. 5º, inciso I, da Resolução nº
04/2002-TCE/AM) e no exercício da competência atribuída
04/2002-TCE/AM, tendo discutido a matéria nestes autos, e acolhido, por maioria, o voto da Excelentíssima
Senhora Conselheira, em divergência com o pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal: 10.1.
Emite Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal a aprovação com ressalvas das contas da Prefeitura
Municipal de Careiro da Várzea, referente ao exercício de 2014 (U.G: 231), de responsabilidade do Senhor Pedro
Duarte Guedes, Prefeito Municipal de Careiro da Várzea e Ordenador de Despesas, à época, nos termos do artigo
31, §§ 1º e 2º, da CR/1988, c/c o artigo 127 da CE/1989, com redação da Emenda Constitucional nº. 15/1995, artigo
18, inciso I, da Lei Complementar nº. 06/1991, artigos 1º, inciso I, e 29 da Lei nº. 2423/1996 LOTCE/AM, e artigo
5º, inciso I, da Resolução nº. 04/2002 RITCE/AM, e artigo 3º, inciso III, da Resolução nº. 09/1997. Vencido o voto
do Relator, pela desaprovação das Contas e aplicação de multa. ACÓRDÃO Nº 31/2023: Vistos, relatados e
discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída

-TCE/AM, por maioria, nos termos do voto da
Excelentíssima Senhora Conselheira, que passa a ser parte integrante do Parecer Prévio, em divergência com o
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 10.1. Determinar à origem que, nos
termos do §2º, do artigo 188, do Regimento Interno, evite a ocorrência das seguintes impropriedades, em futuras
prestações de contas anuais: 10.1.1. Existência e funcionamento do Portal de Transparência da Prefeitura de
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do Parecer Prévio, em consonância com o pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido
de: 10.1. Determinar o encaminhamento, após a sua devida publicação, do respectivo Parecer Prévio,
acompanhado do Voto e de cópia integral deste Processo à Câmara Municipal de Tabatinga, para que, exercendo a
competência que lhe é fixada pelo art. 127 e parágrafos, da Constituição do Estado do Amazonas, realize o
julgamento das referidas contas, observando, sobretudo, o seguinte (parágrafos quinto, sexto e sétimo do art. 127,
da Constituição Estadual): O julgamento das Contas da Prefeitura Municipal pela Câmara de Vereadores se dará no
prazo de sessenta dias, após a publicação no Diário Oficial do Estado do parecer prévio emitido pelo Tribunal de
Contas do Estado ou, estando a Câmara em recesso, até o sexagésimo dia do início da sessão legislativa seguinte.
Decorrido o prazo estabelecido no parágrafo anterior sem deliberação pela Câmara Municipal, as contas juntamente
com o parecer do Tribunal serão incluídos na ordem do dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais
assuntos, para que ultime a votação. O parecer prévio, emitido pelo Tribunal de Contas do Estado sobre as contas
que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da
Câmara Municipal. 10.2. Determinar à Secretaria de Controle Externo que adote as medidas necessárias para a
autuação de processos a serem submetidos a julgamento neste Tribunal, em relação às irregularidades não
sanadas, referentes aos itens 16.1, 16.2, 16.3, 17.1, 17.2, 18.1, 18.2, 19.1, 19.2, 20.1, 20.2, 21.2, 21.3, 21.4, 23.3,
24.1, 24.2, 24.3, 25, 26, 27, 28, 29, 30 e 31, da fundamentação do Voto; 10.3. Recomendar à Prefeitura Municipal
de Tabatinga que: 10.3.1. faça uso dos recursos públicos de maneira mais eficiente, eficaz e efetiva, observando
todos os elementos comumente utilizados em obras de engenharia, visando prolongar a vida útil das estruturas.
(item 16.4 e 17.3, da fundamentação do Voto); 10.3.2. cumpra com rigor os prazos de envio dos Relatórios de
Gestão Fiscal, conforme normativos desta Corte de Contas. (item 25, da fundamentação do Voto). 10.4. Determinar
à próxima Comissão de Inspeção que verifique se o órgão está cumprindo com a elaboração dos formulários,
conforme apresentado no item 22, da fundamentação do Voto; 10.5. Dar ciência ao Sr. Saul Nunes Bemerguy, por
meio de seus representantes legais, com cópia do Relatório/Voto e do Acórdão correspondente, para que tome as
providências que entender cabíveis; 10.6. Arquivar o presente processo, após expirados os prazos legais e
cumpridas as determinações exaradas. PROCESSO Nº 13.847/2021 - Representação oriunda da Manifestação nº
455/2021-Ouvidoria, contra a Prefeitura Municipal de Benjamin Constant, em razão de indícios de irregularidades no
Pregão Presencial n° 044/2021-CPL/SRP. Advogados: Bruno Vieira da Rocha Barbirato - OAB/AM 6975, Fábio
Nunes Bandeira de Melo - OAB/AM 4331, Igor Arnaud Ferreira - OAB/AM 10428, Laiz Araújo Russo de Melo e Silva
- OAB/AM 6897 e Camila Pontes Torres - OAB/AM 12280. ACÓRDÃO Nº 574/2023: Vistos, relatados e discutidos
estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 11,

-TCE/AM, à unanimidade, nos termos do voto do Excelentíssimo
Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no
sentido de: 9.1. Conhecer da Representação formulada pela Secex/TCE/AM, por intermédio da Diretoria de
Controle Externo de Licitações e Contratos (fls. 172/181), oriunda da Manifestação da Ouvidoria nº 455/2021 (fls.
2/3), contra a Prefeitura Municipal de Benjamin Constant, sob a responsabilidade do Sr. David Nunes Bemerguy, em
razão de indícios de irregularidades no Pregão Presencial n° 044/2021-CPL/SRP, por restarem preenchidos os
requisitos de admissibilidade; 9.2. Extinguir o processo sem resolução de mérito, em razão do posterior
desaparecimento do interesse de agir, decorrente da revogação do Pregão Eletrônico nº 044/2021 pela p rópria
Administração Pública, nos termos do art. 127, da Lei nº 2.423/1996 c/c o art. 485, VI, do CPC, conforme
fundamentação do Voto; 9.3. Dar ciência à Secex/TCE/AM (Representante) e ao Sr. David Nunes Bemerguy,
Prefeito Municipal de Benjamin Constant, por meio de seus representantes legais, acerca do teor da presente
decisão; 9.4. Arquivar o processo, após expirados os prazos legais. PROCESSO Nº 11.946/2022 - Prestação de
Contas Anual da Manaus Previdência - MANAUSPREV, de responsabilidade da Sra. Daniela Cristina da Eira Corrêa
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Benayon, referente ao exercício de 2021. Advogado: Rafael da Cruz Lauria - OAB/AM 5716. ACÓRDÃO Nº
575/2023: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício
da competência atribuída -TCE/AM, à
unanimidade, nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em divergência com
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 10.1. Julgar regular com ressalvas a
Prestação de Contas Anual da Manaus Previdência - MANAUSPREV, referente ao exercício de 2021, de
responsabilidade da Sra. Daniela Cristina da Eira Correa Benayon, Diretora-Presidente e Ordenadora de

-
TCE/AM; 10.2. Recomendar à Manaus Previdência - MANAUSPREV que promova esforços para conciliar e
balancear mensalmente direitos e obrigações registrados em suas demonstrações contábeis, em especial, os
valores mantidos nas contas de obrigações, anteriores ao exercício de 2019, de forma a e vitar a utilização do
instituto da prescrição prevista no CTN; 10.3. Determinar à próxima Comissão de Inspeção da DICERP verifique as
providências tomadas pela MANAUSPREV, em relação à recomendação do item 10.2; 10.4. Dar ciência à Sra.
Daniela Cristina da Eira Correa Benayon, com cópia do Relatório/Voto e do Acórdão correspondente; 10.5. Arquivar
o processo, após expirados os prazos legais. PROCESSO Nº 11.962/2022 - Prestação de Contas Anual da
Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Içá, de responsabilidade do Sr. Walder Ribeiro da Costa, referente ao
exercício de 2021. Advogados: Ayanne Fernandes Silva - OAB/AM 10351 e Antonio das Chagas Ferreira Batista -
OAB/AM 4177. PARECER PRÉVIO Nº 35/2023: O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso
de suas atribuições constitucionais e legais (art. 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, c/c art.127, parágrafos 4º,
5º e 7º, da Constituição Estadual, com redação da Emenda Constituição nº 15/95, art. 18, inciso I, da Lei
Complementar nº 06/91; arts. 1º, inciso I, e 29 da Lei nº 2.423/96; e, art. 5º, inciso I, da Resolução nº 04/2002 -
TCE/AM) e no exercício da competência atribuída 1, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, tendo discutido a matéria nestes autos, e acolhido, à unanimidade, o voto do Excelentíssimo Senhor
Conselheiro-Relator, em divergência com o pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal: 10.1. Emite
Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal a desaprovação das Contas Gerais da Prefeitura do
Município de Santo Antônio do Içá, referentes ao exercício de 2021, sob a responsabilidade do Sr. Walder Ribeiro
da Costa, Prefeito e Ordenador de Despesas, nos termo
c/c o art. 11, II, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, em observância ao art. 71, I, da Constituição Federal e aos arts.
40, I, e 127, caput e §2º e 4º, da Constituição do Estado do Amazonas, conforme irregularidades identificadas
quanto aos atos de governo e aos atos de gestão, explanados na fundamentação do Voto. ACÓRDÃO Nº 35/2023:
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício
da competência atribuída -TCE/AM, à unanimidade,
nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, que passa a ser parte integrante do Parecer
Prévio, em divergência com o pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 10.1.
Determinar o encaminhamento, após a sua devida publicação, do respectivo Parecer Prévio, acompanhado do Voto
e de cópia integral deste Processo à Câmara Municipal de Santo Antônio do Içá, para que, exercendo a
competência que lhe é fixada pelo art. 127 e parágrafos, da Constituição do Estado do Amazonas, realize o
julgamento das referidas contas, observando, sobretudo, o seguinte (parágrafos quinto, sexto e sétimo do art. 127,
da Constituição Estadual): O julgamento das Contas da Prefeitura Municipal pela Câmara de Vereadores se dará no
prazo de sessenta dias, após a publicação no Diário Oficial do Estado do parecer prévio emitido pelo Tribunal de
Contas do Estado ou, estando a Câmara em recesso, até o sexagésimo dia do início da sessão legislativa seguinte.
Decorrido o prazo estabelecido no parágrafo anterior sem deliberação pela Câmara Municipal, as contas juntamente
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